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PARECER Nº 731, DE 2021
Da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre o Projeto de Lei nº 756, de 2019
De autoria da Deputada Valéria Bolsonaro, o Projeto de Lei nº 756, de 2019, institui o Cadastro Estadual de Pessoas com Deficiência como medida para facilitar a adoção de medidas de apoio por parte do poder público e providências que busquem melhorar suas condições, possibilitando ainda, um atendimento otimizado a esses cidadãos.
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, entre os dias 13/06/2019 a 19/06/2019, correspondente à 62º a 66º Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.
Submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável.
Na sequência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania e da Participação e das Questões Sociais para análise do mérito.
O projeto em análise, tem por objetivo o cadastramento de toda pessoa que tenha impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, buscando o seu acompanhamento para oferecer-lhes tratamentos e serviços mais adequados e melhor planejar as políticas públicas de atendimento.
Ressalta a autora, que os dados obtidos por meio do cadastro ficarão disponíveis apenas aos órgãos responsáveis pelo atendimento e, no caso de entidades privadas, as informações só poderão ser acessadas mediante autorização formal, visando preservar o direito a privacidades das pessoas.
Atualmente, existe na esfera federal, criado pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) - Lei nº 13.146, de 2015, o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão), com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações georreferenciadas que permitam a identificação e a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, bem como das barreiras que impedem a realização de seus direitos.
Portanto, examinando a matéria e a justificativa apresentada pela nobre Deputada autora, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 756, de 2019.
a) Leticia Aguiar - Relatora
Aprovado como parecer o voto da Deputada Leticia Aguiar, favorável.
Sala das Comissões, em 24/08/2021.

a) Dep. Emidio de Souza - Presidente

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Erica Malunguinho
Favorável ao voto do relator

Leticia Aguiar
Favorável ao voto do relator

Márcia Lia
Favorável ao voto do relator

Patricia Bezerra
Favorável ao voto do relator
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